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Resumo: Este estudo tem o intuito de analisar o cumprimento das exigências de reconhecimento, mensuração e divulgação 
das provisões e passivos contingentes, conforme estabelece a NBC TG 25 e o CPC 25 e demais normas, de empresas do 
segmento de mineração, siderurgia e metalurgia listadas no Nível 1 de governança corporativa da BM&FBovespa. Trata
se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e documental. São examinadas as demonstrações contábeis e as notas explicativas 
relativas ao exercício de 2011 de uma amostra composta por cinco empresas. Para a coleta dos dados, utiliza-se como métrica 
uma checklist fundamentada nas exigências dos órgãos normativos para provisões e passivos contingentes. Os resultados 
da pesquisa revelam que as provisões refletem apenas uma pequena parte da totalidade dos passivos reconhecidos pelas 
empresas, enquanto que os passivos contingentes possuem maior representatividade. Verifica-se a utilização inadequada 
do termo provisão para passivos decorrentes de apropriações por competência (accruals) e para contas redutoras do ativo. 
Quanto aos critérios de reconhecimento e mensuração, o estudo indica que as empresas analisadas possuem conhecimento 
a respeito, porém, no que tange às exigências de divulgação, percebeu-se que as empresas avaliadas ainda utilizam práticas 
contábeis antigas. As empresas investigadas não cumprem por completo as exigências de reconhecimento, mensuração e 
divulgação estabelecidas pelo CPC 25 e pelas demais bases normativas. Parte das divulgações não é clara e efetivamente 
não reduz as incertezas dos usuários. O estudo permite identificar que a utilização do CPC 25 reduziria a assimetria 
informacional fornecida pelas organizações, propiciando uma melhor compreensão da informação contábil pelos usuários. 

Palavras-chave: Passivos. Provisões. Passivos contingentes. Exigências do CPC 25. 

Abstract: This study aims to analy,;e, as set forth in the NBC TG 25 (Bra,;ilian Standards Accounting - General Technical 
Requirements.) and CPC 25 ( Accounting Pronouncements CommiUee) and other standards, the compliance recognitions, 
mensuration and disclosing provisions and contingent liabilities requirements in mining, steel and metallurgy enterprises listed 
on BM&FBovespa levei 1 rif Corporative Governance. It is a qualitative, descriptive and documentary research. Accounting 
demonstrations and e:r:planatory notes for the year 2011 of a sample of 5 enterprises were analy,;ed. The data was collected with 
a checklist based on regulatory agencies requirements for provisions and contingent liabilities. The findings rif this research reveal 
that the provisions rejlect only a fairly small proportion rif the total rif liabilities that are recogni,;ed by the companies, whereas 
financialliabilities have greater representative. One can observe there inadequate use rif the term provision for liabilities resulting 
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.from appropriations for competmce ( accruals) and for reduci.ng assets accounts. As for the criteria of recognition and mensuration 
this study indicates that the analy:eed enterpn'ses are aware of these, however, refern'ng to the disclosure requirements it became 
apparent that tlu evaluated companies are still using former accountr.·ng practices and do rwt met all tlu CPC 25 requirements. 

Keywords: Liabilities. Provisions. Contingent liabilities. CPC requirements. 

1 INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo os passivos foram tratados como coadjuvantes na contabilidade. Na maioria dos casos, os 
créditos eram consequências dos débitos. Hendriksen e Van Breda (1999, p. 410) relatam que os passivos eram vistos como 
"o filho ignorado da contabilidade". Contudo, na atualidade, os passivos tornaram-se expressivos e o mercado passou a 
reconhecer a importância da adequada evidenciaçlio desses registros devido à magnitude dessas obrigações. Os passivos 
romperam a barreira dos fornecedores e empréstimos e passaram a representar obrigações com uma gama maior de 
envolvidos. 

Lima Filho e Bruni (2010) acreditam que o entendimento único de passivo corno fator de origem de recursos ou 
exigibilidades pode sugerir falhas na formação do profissional contâbil adequado às demandas contemporâneas. Caetano et 
al (2010) destacam que, concomitantemente ao crescimento das obrigações presentes, surge a necessidade de evidenciação 
detalhada dos passivos aos diversos usuários da informação contábil, desencadeando a necessidade de rnensurações mais 
precisas e que demonstrem a real situação líquida das entidades. 

Farias (2006) menciona que, no exercfcio de suas atividades, as organizações deparam-se com passivos caracterizados 
pela existência de incertezas, os quais resultam de eventos passados, porém questões relativas a suas ocorrências de fato, 
prazos e valores precisam ser estimadas. Silo as provisões e passivos contingentes. Oliveira (2007) destaca a importância 
em se realizar estudos voltados à anâlise do contexto da divulgação das informações quanto a provisões e contingências, 
por se tratar de elementos com caracterfsticas de riscos e incertezas subjacentes. 

As dificuldades na mensuraçlo, reconhecimento e divulgação correta das provisões e passivos contingentes 
atrafram a atençlio dos órgãos normativos da Contabilidade a nível internacional e nacional. No Brasil, a principal norma 
que rege tais passivos é o Pronunciamento tlcnico CPC f/5: provisiJes, passivos contingentes e ativos contingentes (COMIT:~ ... , 
2009b ), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contâbeis (CPC). Embora de caráter obrigatório, o CPC 25 possui 
adoção recente, ensejando, assim, pesquisas no sentido de investigar se suas diretrizes vêm sendo efetivamente cumpridas 
pelas companhias. 

O setor de siderurgia e metalurgia possui oito empresas listadas na BM&FBovespa, entre as quais apenas quatro 
estão listadas no Nível 1 de governança corporativa. As demais não estão elencadas dentro dos segmentos de governança 
corporativa. As companhias listadas no Nível 1 devem adotar práticas que favoreçam a transparência e o acesso às 
informações pelos investidores. Para isso, divulgam informações adicionais às exigidas em lei. 

Diante do exposto, elege-se para o presente estudo a seguinte questão de pesquisa: como as companhias de 
capital aberto dos segmentos de mineração, siderurgia e metalurgia, listadas no Nível 1 de governança corporativa da 
BM&FBovespa, estão cumprindo as exigências de reconhecimento, mensuraç.ão e divulgaçilo das provisões e passivos 
contingentes, conforme estabelecem os órgãos normativos? Para responder à questão proposta, o objetivo desse estudo é 
analisar o cumprimento das exigências de reconhecimento, mensuração e divulgação das provisões e passivos contingentes, 
conforme estabelece o CPC 25 e as demais bases normativas, de empresas dos segmentos de mineração, siderurgia e 
metalurgia listadas no Nível 1 de governança corporativa da BM&FBovespa. 

Este estudo justifica-se pelo fato de se dar continuidade aos estudos desenvolvidos anteriormente sobre provisões 
e passivos contingentes, como os de Farias (2006), Oliveira (2007), Caetano etaL (2010) e Oliveira, Benetti e Varela (2011), 
considerando o fato do tema ser emergente e atual. Além disso, o estudo contribui ao indicar se as alterações na norma 
contâbil decorrentes do processo de correlaçilo e as normas internacionais de contabilidade estão refletindo de fato na 
prática contâbil. 

O estudo estâ estruturado da seguinte forma: alêm da introdução, são abordados, na seção 2, os principais conceitos 
para o desenvolvimento da pesquisa e são apresentados estudos sobre o terna; na seç~ s, apresentam-se os procedimentos 
metodológicos; já na seção 4o, os dados silo demonstrados e analisados; por fim, na seção 6, silo ponderadas as considerações 
finais. 
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2 ABORDAGEM CONCEITUAL 

Nesta seção serão apresentados os conceitos de passivos, provisões e passivos contingentes, elementos integrantes 
da pesquisa Serão apresentados estudos realizados com o objetivo de enriquecer a pesquisa, alertar para a importância e 
possibilitar uma comparação. 

2.1 PASSIVOS, PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES 

O International Accounting Standards Board (Iasb) (2002) define que passivos são os prováveis sacrificios futuros 
dos beneficios econômicos que se levantam das obrigações atuais de uma entidade particular para transferir os ativos ou 
fornecer serviços a outras entidades no futuro, em consequência das transações ou dos eventos passados. A NBC TG 25, 
item 10 (CONSELHO ... , 2009), e o Pronunciamento conceitual básico- CPC 00 (COMirt ... , 2011, p. 26) -,emitido com o 
intuito de estabelecer os conceitos que fundamentam a elaboração e a apresentação das demonstrações contábeis, definem 
passivo, no item 4o.4h. como sendo uma "[ ... J obrigação presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação 
espera-se que resulte em saída de recursos da entidade capazes de gerar beneficios econômicos". 

Iudícibus (2009, p. 144) acrescenta que "[ ... J passivo [ ... J implica comprometimento da entidade em consumir 
ativos, em uma data determinada ou determinável, para satisfazê-lo ou para extingui-lo e provém, sempre, de eventos ou 
transações que já ocorreram, embora o desembolso vá acorrer somente no futuro". 

Para que um passivo exista, de acordo com o CPC 00 (COMITt ... , 2011), é essencial que a entidade tenha uma 
obrigação presente. Essa obrigação gera para a entidade um dever ou responsabilidade de agir ou de desempenhar uma 
dada tarefa. Tal pronunciamento reforça a necessidade de distinguir entre obrigação presente e compromisso futuro. Isso 
porque a decislto da administração de uma entidade para adquirir ativos no futuro não gera, por si só, uma obrigação 
presente - é apenas um compromisso futuro. A obrigação, normalmente, surge apenas quando um ativo é entregue ou a 
entidade ingressa em acordo irrevogável para adquirir o ativo, o que significa que a entidade tem pouca, se houver alguma, 
liberdade para evitar o desembolso de recursos em favor da outra parte. 

Outra característica do passivo, conforme os conceitos apresentados, é o fato de resultar de transações ou outros 
eventos passados. De fato, essa é uma característica adequada, pois o fato gerador do passivo já ocorreu. Por exemplo, o 
recebimento de um empréstimo é o evento passado que resultou na obrigação presente de honrá-lo. U a aquisição de bens 
e o uso de serviços são eventos que darão origem a contas a pagar. Contudo, existem passivos que não atendem a todas 
essas condições. Quando há a necessidade de empregar certo grau de estimativa para prever ou quantificar um passivo, esse 
passivo passa a ser chamado de provisão. 

De acordo com o Pronunciamento conceitual básico- CPC 00 (COMitt ... , 2011) -,alguns passivos somente 
podem ser mensurados por meio do emprego de significativo grau de estimativa. No Brasil, esses passivos são chamados 
provisões. A fim de definir claramente o conceito de provisões, tal pronunciamento acrescenta que, caso a provisão envolva 
uma obrigação presente e satisfaça os demais critérios de defmiçlto, é um passivo, ainda que seu montante tenha que ser 
estimado. De acordo, a NBC TG 25, item 7 (CONSELHO ... , 2009) e o CPC 25 (COMitt ... , 2009b), resumidamente, 
provisão é um passivo de prazo ou de valor incerto. 

Iudícibus etaL (2010) acrescentam que existem passivos que também precisam ser registrados, apesar de não terem 
data prevista de pagamento ou expressão exata de seus valores. Isso porque, no exigível, devem estar contabilizadas todas 
as obrigações, encargos e riscos, desde que conhecidos e calculáveis. 

Fica claro, com os conceitos supracitados, que a provisão é um passivo. No entanto, é necessário diferenciar a 
provisão dos demais passivos. O principal fator de diferenciação é a existência de incerteza sobre o prazo ou o valor a ser 
desembolsado no futuro para que a obrigação seja liquidada. 

A NBC TG 26, item 7, (CONSELHO ... , 2009, p. 4}, menciona que "[ ... J em alguns países o termo 'provisão' é 
também usado no contexto de itens como depreciação, redução do valor recuperável de ativos e créditos de liquidação 
duvidosa" e afirma, ainda, que estes silo ajustes dos valores contábeis de ativos. Iudícibus et aL (2010) referem-se a tais 
contas como perdas estimadas, diferenciando-as, assim, do conceito de provisão. 

Feita essa diferenciação, também se faz necessário diferenciar as provisões dos passivos derivados de apropriações 
por competência ( accruals). Essa nomenclatura refere-se aos passivos a pagar por bens ou serviços fOrnecidos ou recebidos, 
mas que não tenham sido pagos, faturados ou formalmente acordados com o fornecedor. Como exemplo de passivos 
derivados de apropriações por competência estão incluídos os valores devidos aos empregados como férias e 1S0 salário. 
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Embora algumas vezes seja necessário estimar o valor ou prazo desses passivos, a incerteza é geralmente muito menor do 
que nas provisões. Tanto a NBC TG 25, item 11, (CONSELHO ... , 2009), quanto o CPC 25 (COMirt ... , 2009b) afirmam 
que os passivos derivados de apropriação por competência frequentemente são divulgados compondo o contas a pagar da 
entidade, enquanto que as provisões são divulgadas separadamente. 

Iudícibus et al (2010) mencionam que há diferença entre as provisões propriamente ditas e as provisões derivadas 
de apropriações por competência. Estas são caracterizadas como obrigações já existentes, registradas no período de 
competência, em que não existe grau de incerteza relevante. Sendo assim, podem se caracterizar como passivos genuínos, 
mas não como provisões. 

Existem, ainda, passivos que, além de necessitarem de certo grau de estimativa para serem quantificados e previstos, 
carecem da ocorrência de um evento que pode ou não acontecer. Esses passivos são denominados de passivos contingentes. 

Os passivos contingentes também são obrigações possfveis, porém o que os diferencia das provisões é o fato de 
que resultarão de eventos passados cuja existência irá ser confirmada apenas pela ocorrência ou não de um evento futuro 
e incerto que não está sob o controle da entidade. Um passivo contingente também pode ser uma obrigação presente, 
resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida, pois não será uma saída provável de recursos para liquidar 
a obrigação, ou, ainda, porque o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade (COMIT~ .... 
2009b). 

Niyama e Silva (2011) destacam que o passivo contingente não poder ser reconhecido, entretanto deve ser 
divulgado a nlo ser que seja remota a possibilidade de saída de recursos que incorporem beneficios econômicos para sua 
liquidação. ludícibus (2009, p. IM) segue a mesma linha de raciocínio e define que "[ ... J uma exigibilidade contingente é 
uma obrigação que pode surgir, dependendo de um evento futuro". Contudo, de acordo com o CPC 26 (COMirt ... , 2009b ), 
todas as provisões são contingentes porque silo incertas quanto ao seu prazo ou valor. 

Para deixar claras as diferenças entre provisllo e passivos contingentes, o CPC 25 (COMirt ... , 2009b) relata 
que o termo contingente, utilizado pelo pronunciamento, diz respeito aos passivos que nlo são reconhecidos porque a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estio 
totalmente sob o controle da entidade. Além disso, o termo passivo contingente também é utilizado para passivos que não 
satisfaçam os critérios de reconhecimento. 

O passivo contingente é caracterizado por uma saída possível de recursos, mas nlo provável (mais provável que não 
do que sim). Tais passivos nlo são reconhecidos pela entidade, sendo necessária apenas a divulgação em notas explicativas. 
Nos casos em que a probabilidade de safda de recursos for remota, a divulgação não é necessária (IUDÍCIBUS et al, 2010). 
Depreende-se que a probabilidade de safda de recursos é importante para diferenciar o tipo de obrigação e sua classificação. 

Após a classifi.caçlo em passivo, provisão ou passivo contingente, é necessário atentar para as regras de 
reconhecimento e mensuração. Somente dessa forma o passivo estará evidenciado de forma correta no balanço patrimonial 
da empresa. 

2.2 RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO 

O PronunciamenW conceitual básico (COMIT~ ... , 2011) expõe que o reconhecimento é o processo que incorpora ao 
balanço patrimonial um item que satisfaça os critérios de reconhecimento. As provisões e os passivos contingentes são passivos 
que possuem características peculiares e, portanto, precisam obedecer a critérios específicos para reconhecimento e divulgação. 

A NBC TG 26, item 1+ (CONSELHO ... , 2009) e o CPC 26 (COMIT:t ... , 2009b) definem que as provisões devem 
ser reconhecidas quando obedecerem a três requisitos: a) quando a entidade possuir uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) resultante de evento passado; b) quando seja provâvel uma safda de recursos que incorporam beneficios econômicos 
para liquidar a obrigaçlio; e c) quando possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. 

O CPC 2.5 (COMITt ... , 2009b) esclarece que em alguns casos, quando for dificil notar que existe uma obrigação, é 
necessário avaliar, considerando toda a evidência disponivel, se é mais provável que sim do que não que exista uma obrigação 
presente na data do balanço. As evidências disponfveis são todas as informações disponfveis aos gestores para que estes 
cheguem à conclusão se há ou não uma obrigação presente. A opinião de peritos é exemplo de uma evidência que pode ser 
considerada para se chegar a tal conclusão. Isso é ratificado pelo CPC 2ó (COMirt ... , 2009b, p. 8), no item 16, quando diz 
que: "[ .. .] quando for mais provável que sim do que não que existe uma obrigação presente na data do balanço, a entidade deve 
reconhecer a provisão (se os demais critérios de reconhecimento forem satisfeitos)". Ressalta ainda que devem ser reconhecidas 
como provisão somente as obrigações que surgem de eventos passados que existam independentemente de ações futuras da 
entidade. 
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Nos casos em que for mais provável que não exista uma obrigação presente na data do balanço, a entidade deve 
divulgar um passivo contingente. Em tais casos, a entidade não deve reconhecer um passivo contingente, mas sim divulgar 
tal passivo em notas explicativas. Em outros casos, quando a possibilidade de saída de recursos seja considerada remota, 
não é necessária essa divulgação. 

Nos casos em que a entidade considerar a obrigação um passivo contingente, deve atentar para que, periodicamente, 
a obrigação seja reavaliada para se determinar se a probabilidade de saída de recursos nlio sofreu alterações. Essa reavaliação 
deve ser feita com base nas evidências disponíveis. De acordo com o CPC 25 (COMIT~ ... , !i!009b), item so, se for provável 
que uma saída de beneficios econômicos futuros seja exigida para um item previamente tratado como passivo contingente, 
a obrigação deve ser reconhecida das demonstrações contábeis do periodo no qual ocorre a mudança na estimativa da 
probabilidade. Muitos itens das demonstrações contábeis, devido às incertezas inerentes ao ambiente empresarial, não 
podem ser mensurados com precisão, podendo apenas ser estimados. É o caso das provisões e passivos contingentes, por 
exemplo. De maneira geral, uma entidade é capaz de determinar os possíveis desfechos que envolvem uma obrigação e, 
dessa forma, fazer uma estimativa que seja suficientemente confiável para ser usada no reconhecimento de urna provisão 
ou de um passivo contingente. 

Conforme o CPC 25 (COMIT~ ... , 2009b), o valor reconhecido como provisão deve ser a melhor estimativa do 
desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. Tal valor deve ser estimado por meio de 
julgamentos racionais da admínistraçlo, considerando todas as evidências disponíveis, incluindo conhecimentos adquiridos 
com experiências anteriores e semelhantes e, em alguns casos, considerando opiniões de peritos independentes. Os riscos, 
incertezas e possíveis eventos futuros também devem ser considerados para alcançar a melhor estimativa. Além disso, o 
valor da provisão deve ser ajustado a fim de que demonstrem o valor presente da obrigação. 

O CPC 23 (COMITt ... , .2009a) relata algumas peculiaridades sobre a estimativa contábil que devem ser observadas 
pelos contadores no momento em que a mensuraçlo das provisões e passivos contingentes é realizada: indica que a 
estimativa deve ser feita com base em julgamentos de acordo com as informações disponíveis e enfatiza que a estimativa 
razoável é parte essencial das demonstrações contábeis e que o uso delas não reduz a confiabilidade das informações. 

Ainda, segundo o CPC 23 (COMitt ... , 2009a), as estimativas necessitam de revisão e, em alguns casos, de 
alterações. Contudo, a revisiio das estimativas nlo deve ser aplicada a períodos anteriores e na.o representa correçiio de 
erro. O efeito da mudança na estimativa contábil deve ser reconhecido prospectivamente, incluindo-o nos resultados do 
período da mudança e nos futuros períodos, se a mudança afetar todos eles. 

Nos casos em que a entidade acredita ser praticamente certo que outra parte pague parte ou todo o desembolso 
necessário para liquidar urna provisão, o valor reembolsado deve ser reconhecido como um ativo, niio podendo ultrapassar 
o valor da provisiio. De acordo com o CPC 2ó (COMITt ... , 2009b), no balanço devem aparecer o ativo e o passivo, sem 
compensação de saldos. 

2.8 BASES NORMATIVAS 

AB dificuldades na mensuraçlo, reconhecimento e divulgação correta das provisões e passivos contingentes atraíram a 
atenção dos órgãos normativos. Em ruvel internacional, o Financiai Accounting Standards Board (Fasb) e o Iasb determinam as 
regras para inclusão das provisões e passivos contingentes nas demonstrações financeiras. No Brasil, além do pronunciamento 
emitido pelo CPC, outros órgãos normativos manifestaram-se a respeito do assunto. 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a partir da Resolução CFC n° 1.180, de 2009, aprovou a NBC TG 25 
- Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (CONSELHO ... , 2009), que incorporou às Normas Brasileiras de 
Contabilidade o CPC 25 (COMitt ... , 2009b). A Comissão de Valores MobiliArias (CVM), em 2005, aprovou a Deliberação CVM 
n° -489, de 2005, que tornou obrigatório, a partir de janeiro de 2006, o Pronunciamento NPC n° 22 sobre provisões, passivos, 
contingências passivas e contingências ativas. emitido pelo Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon). O NPC n" 
22 já tinha a intenção de convergir com as práticas contábeis internacionais (IAS 37). 

Em 2009, a Deliberação CVM n° 594, revogou a Deliberaçiio CVM n° 489, e tornou obrigatório, para as companhias 
abertas, o Pronunciamento técnico CPC 26 (COMIT~ ... , 2009b) para os exercicios encerrados a partir de dezembro de 2010. 
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2.4 ESTUDO SOBRE O TEMA 

Apresenta-se a seguir um levantamento de estudos sobre o tema apresentado, nos óltimos anos, em congressos e 
realizados por entidades de atuação da área. Busca-se a partir dessa identificação constatar comportamentos identificados 
anteriormente. Farias (~006) realizou um estudo com o intuito de investigar se empresas do setor químico e petroqufmico 
sediadas no Brasil estio divulgando aquilo que as normas recomendam para passivos contingentes. As principais conclusões 
foram de que é grande o n6mero de empresas que reconheceram o passivo contingente, porém nem todas elaboraram nota 
explicativa sobre o tema. Aquelas que o fazem, em alguns casos, apresentam informações insuficientes para esclarecer os 
aspectos mínimos exigidos. As contingências mais encontradas decorreram de questões trabalhistas e tributárias, e as 
menos encontradas foram as decorrentes de questões ambientais. 

De forma semelhante a Farias (2006), Caetano et ol (2010) investigaram as companhias de capital aberto do 
segmento de papel e celulose. Os resultados indicam que os passivos contingentes representam um percentual significativo 
dos passivos totais. Assim como nas empresas do setor químico e petroquímico, nas empresas do setor de papel e celulose 
as contingências mais relevantes estão relacionadas a questões trabalhistas e tributárias. Caetano et aL (2010) constataram 
que os critérios de divulgação e avaliação e as probabilidades de ocorrência das contingências não slo divulgados pelas 
empresas do setor analisado. 

Especificamente sobre provisões, passivos e ativos contingentes, há o estudo de Oliveira (2007), que investigou 
o tema em 500 empresas portuguesas. Os resultados indicaram o não cumprimento da IAS S7 no contexto investigado, 
uma vez que os registros de provisões para riscos e encargos ou passivos contingentes e ativos contingentes não atendem 
aos requisitos de reconhecimento da norma. Além disso, os procedimentos de divulgaçlo nem sempre foram cumpridos, 
indicando que os agentes possuíam conhecimento superficial da norma. 

Oliveira, Benetti e Varela (2011) estudando, de forma geral, as empresas listadas na BM&FBovespa concluíram, 
quanto às provisões, que várias informações ainda nlo são divulgadas, principalmente quanto às incertezas dos valores, 
natureza da obrigação e cronograma de saída. 

Ribeiro, Ribeiro e Weffort (2018) realizaram uma pesquisa cientffica abrangendo o contencioso legal tributário e 
a percepção de advogados, auditores e juristas sobre a introdução do pronunciamento CPC 25, que trata da contabilização 
de provisões, ativos e passivos contingentes no Brasil e a possibilidade de prática de gerenciamento de resultados com uso 
de provisões sobre contencioso legal. Recorreu-se a um parecer de juristas da área de direito tributário para esclarecer 
aspectos de singularidade e subjetividade do sistema tributário brasileiro. Os principais resultados da pesquisa permitiram 
evidenciar que a aplicação do referido pronunciamento é uma questão interdisciplinar, uma vez que envolve no processo 
o parecer de consultores jurídicos, auditores e contadores. Foi também identificado que a prática de gerenciamento de 
resultado contábil (GR) pode ser reduzida quando existem boas práticas de governança corporativa. 

Um estudo realizado pela Ernst & Young em parceira com a Fipecafi, em 2011, com o intuito de analisar o primeiro 
ano de adoção das International Financiai Reporting Standards (IFRS) no Brasil, constatou, no tocante ao CPC .25 

(COMITt ... , 2009b), que parte das empresas analisadas1 não atende por completo às exigências de divulgação presentes no 
CPC 2ó (ERNST & YOUNG; FIPECAFI, 2011). Recentemente, Fonteles et aL (2012), ao analisarem os determinantes da 
evidenciação de provisões e contingências por companhias listadas na BM&FBovespa, constataram a presença de antigas 
práticas contábeis e a consequente inadequação das empresas ao CPC .2.5 (COMITt ... , ~oo9b). Algumas das principais 
contribuições desse estudo apontam que: 

a) as empresas continuam publicando grande quantidade de informações, em função do grau de detalhamento exigido 
pelo IFRS; 

b) o padrão IFRS tornou mais complexo o reconhecimento, a mensuraçilo e a evidenciação das informações financeiras, 
com maior subjetividade nas escolhas contábeis, maior julgamento por parte das empresas e participação de várias 
úeas da empresa na elaboraçllo das informações financeiras; 

c) a forma de aplicação de algumas normas IFRS ainda não é consenso entre os participantes do mercado, o que de 
certa forma ainda levanta dúvidas sobre a comparabilidade das demonstrações fmanceiras; 

d) o questionamento em relação à aplicação das normas IFRS acerca do reconhecimento de receitas decorrentes das 
atividades imobiliárias ainda permanece. 

1 Análise realizada em 60 empresas que aplicaram as exigências relacionadas a 20 assuntos contébels considerados complexos por envolverem esdmatlvas e julga
mentos. A amostra foi composta por empresas que fazem parte do fnclk:e Bovespa, compostO pelas companhias abertas, financeiras e nao financeiras, com açOes e 
maior liquidez na bolsa de valores de sao Paulo. 
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A partir do exposto, o presente estudo visa contribuir nessa temática identificando o cumprimento das exigências 
de reconhecimento, mensuração e divulgação das provisões e passivos contingentes, conforme estabelece o CPC 25 
(COMitt ... , i009b) e demais bases normativas, de empresas dos segmentos de mineração, siderurgia e metalurgia listadas 
no Nivell de governança corporativa da BM&FBovespa. A próxima seção apresenta os procedimentos metodológicos 
utilizados para o alcance do objetivo. 

s PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

No desenvolvimento deste estudo, o método utilizado, no que se refere à natureza, é a pesquisa aplicada, que, de 
acordo com Ferreira (2008), objetiva buscar soluções práticas para resolver problemas concretos. No que diz respeito à 
abordagem do problema, caracteriza-se a pesquisa realizada como qualitativa. De acordo com Raupp e Beuren (2010, p. 
92), "[. . .J na pesquisa qualitativa concebem-se análiBes mais profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado. 
A abordagem qualitativa visa destacar características não observadas por meio de um estudo quantitativo, haja vista a 
superficialidade deste último." 

Ou seja, a pesquisa qualitativa preocupa-se com os aspectos da realidade que não podem ser mensurados 
numericamente, fOcando-se, em vez disso, na compreensão e esclarecimento dos fatos. 

Quanto ao objetivo, esta pesquisa é de cunho descritivo, uma vez que visa a analisar o grau de cumprimento das 
diretrizes normativas de provisões e passivos contingentes das empresas que compõem a amostra. Esse tipo de pesquisa 
tem como principal objetivo a descrição das caracteristicas de determinada população ou fenômeno por meio da observação, 
análise e correlacionamento dos fatos ou fenômenos, sem manipulá-los (CERVO; BERVIAN, 2002; GIL, 2008). 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa é documental, que constitui uma técnica importante na pesquisa 
qualitativa, seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 
problema (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). 

Para compor a amostra deste estudo, fez-se uma pesquisa, no site da BM&FBovespa, com o intuito de verificar as 
empresas listadas no Nível 1 de governança corporativa que atuam no subsetor de mineração e siderurgia e metalurgia. A 
escolha pelas empresas listadas nesse nível foi baseada no estudo de Fonteles d aL (2012), que constataram que empresas 
listadas nos Níveis 1 e 2 de governança corporativa da BM&FBovespa apresentam maior número de itens divulgados 
e, com efeito, maior cumprimento das exigências de disclosure, uma vez que esse novo mercado é o que possui maiores 
exigências de controle e transparência. 

Sendo assim, chegou-se à amostra deste estudo, que é composta por cinco empresas: Ferbasa, Gerdau SA., 
Metalúrgica Gerdau S.A., Usiminas e Vale S.A. Os dados foram levantados a partir das demonstrações financeiras 
padronizadas encerradas em S1 de dezembro de 2011 e disponibilizadas no site da CVM, bem como de suas notas 
explicativas e relatórios da administração. Para nortear a coleta de dados, elaborou-se um checklist, conforme mostra o 
Quadro 1, com os principais itens a serem analisados. 

Utilizou-se como base para elaboração do Quadro 1 as exigências impostas pelo CPC 25 (COMrrt ... , 2009b) para 
cada urna das fases de reconhecimento, mensuração e divulgação para provisões e passivos contingentes. 

Quadro 1 - Checklist para coleta de dados 

Checklist provisões e pusivos contingentes 

RECONHECIMENTO 

Provisões 

As provisões reconhecidas atendem. cumulativamente, às seguintes condições? 
a) representam obrigações legais ou formalizadas presentes como consequência de evento passado? 
b) é provável que recursos sejam exigidos para liquidar a obrigaçll.o? 
c) o montante pode ser estimado com suficiente segurança? 
d) estão segregadas em curto e longo prazo? 
e) estll.o detalhadas de acordo com a natureza? 

continua. .. 
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conclusão 
Passivos contingentes 

f) a entidade divulga em nota explicativa seus passivos contingentes? 
g) os passivos contingentes silo periodicamente avaliados a fim de verificar se uma safda de recursos tornou-se provâv-
el? 

MENSURAÇÃO 
Provisões e passivos contingentes 

h) o valor reconhecido é a melhor estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação? 
i) os riscos e incertezas foram considerados na elaboração da melhor estimativa de desembolso? 
j) o valor da obrigação representa o valor presente dos desembolsos que se espera que sejam exigidos para liquidar a 
obrigação? 
k) os valores foram reavaliados e ajustados na data do balanço? 

DIVULGAÇÃO 
Provisões 

Foram divulgados para cada tipo de provisão: 
1) uma breve descrição da natureza da obrigação? 
m) o cronograma esperado para as saídas de beneficios econ6micos? 
n) o valor contábil no início e no fim do perfodo? 
o) provisões adicionais feitas no exercício, incluindo um aumento nas provisões existentes? 
p) montantes utilizados (ou seja, incorridos e baixados contra a provisão) durante o exercício? 
q) montantes nlio utilizados e estornados durante o exercício? 
r) o aumento durante o perfodo no valor descontado a valor presente proveniente da passagem do tempo e o efeito de 
qualquer mudança na taxa de desconto? 
s) as principais premissas adotadas em relação a eventos futuros? 
t) o valor de qualquer reembolso esperado, declarando o valor de qualquer ativo que tenha sido reconhecido por conta 
desse reembolso esperado? 

Passivos contingentes 

Foram divulgados para cada classe de passivo contingente: 
u) uma breve descrição da natureza? 
v) a estimativa de seu efeito financeiro quando praticável? 
w) as incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída quando praticável? 
x) a possibilidade de qualquer reembolso quando praticável? 

Fonte: Elaboração própria a partir do CPC 25 (COMIT~ ... , 2009b). 

Após a coleta partiu-se para a análise e interpretação dos dados. Para isso, realizou-se uma anâlise de conteúdo 
através da localização de palavras-chaves relacionadas ao tema, quais sejam: passivos, provisões, passivos contingentes 
e exigências do CPC 25. Foram empregados procedimentos qualitativos na coleta das informações, como a análise de 
conteúdo das notas explicativas e, ao mesmo tempo, técnicas estatísticas para análise das informações financeiras. 

4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Nesta seção, inicialmente são descritos e analisados os resultados de cada uma das empresas que compõe a amostra. 
São demonstradas peculiaridades de cada empresa analisada. Após, os resultados silo apresentados de maneira global. 
evidenciando situações comuns e representativas de toda a amostra. 

4.1 FERBASA 

A Ferbasa é uma empresa de mineração e metalurgia, fundada em 1961, no município de Campo Formoso, Bahia. 
Dentre as provisões da Ferbasa, as que mais possuem representatividade são as fiscais e as para passivos ambientais. 

Juntas representam 85% do total de provisões reconhecidas pela companhia. As provisões para passivo ambiental foram 
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constituídas baseadas nos gastos relativos à recuperação de áreas degradadas e aos custos de encerramento de minas 
decorrentes da finalização das atividades. 

As provisões decorrentes de processos fiscais resultam de autos de infração lavrados pela Receita Federal, pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (lhama), pela Secretaria da Fazenda do Estado 
da Bahia, entre outros. A partir deles, chama a atenção o fato de a companhia ter reconhecido provisão para parte dos 
autos de infraçílo oriundos da utilizaçft.o de créditos de imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) de 
produtos intermediários, cuja perda foi considerada apenas possfvel confonne a opinião dos assessores jurídicos da empresa. 
Confonne o CPC 25 (COMIT~ ... , .2009b), quando a perda for considerada apenas possível, a entidade deve divulgar um 
passivo contingente em nota explicativa, o que não faz necessário o provisionamento. O reconhecimento dessa provisão 
mostra uma postura conservadora da Ferbasa. 

As evidências utilizadas pela empresa para o reconhecimento das provisões para passivos eventuais s!o: hierarquia 
das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevincia no ordenamento jurídico e 
avaliação dos advogados externos. Conforme relatado em nota explicativa, as provisões da Ferbasa são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alteraçães nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeçães fiscais 
ou exposiçães adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

Quanto aos passivos contingentes, a Ferbasa divulgou em nota explicativa o seu envolvimento em dois processos 
judiciais. Conforme relatado pela companhia, as provisões para esses dois casos nílo foram constituídas, tendo em vista o 
prognóstico de êxito. 

A Ferbasa divulgou, em nota explicativa, a classificação dos seus processos judiciais de acordo com o grau de 
risco de perda (remota, possível ou provável). Pode-se perceber que a quantia considerada como provável estâ totalmente 
provisionada. Para os valores classificados como possiveis, e que se configuram, consequentemente, como passivos 
contingentes, nA.o hâ uma breve descrição sobre os valores citados, como exigem as normas de divulgação para passivos 
contingentes. Sendo assim, as divulgações exigidas para passivos contingentes foram atendidas apenas para uma parcela 
do valor total considerado como perda possivel. A divulgação dos processos classificados com risco de perda remota 
não é exigida pelas normas, porém a Ferbasa divulga os montantes desses processos mostrando certo interesse em ser 
transparente. 

4.2 GERDAU S.A. E GERDAU MET 

A Gerdau S.A. e a Gerdau Metalúrgica são empresas que se dedicam à produção e comercialização de produtos siderúrgicos 
em geral. São empresas lfderes no segmento de aços longos nas Américas e uma das principais fornecedoras de aços longos 
especiais do mundo. 

As companhias Gerdau e Gerdau MET foram analisadas em conjunto, pois apresentam números e práticas contábeis 
semelhantes. Assim, as provisões que mais impactam as demonstrações das companhias são as provisões para fins fiscais e de 
beneficios a empregados. Juntas representam 86% do total de valores provisionados. 

Embora a provisão para passivos ambientais represente apenas s% do total provisionado, as empresas mostram preocupação 
com seus passivos ambientais divulgando em notas explicativas diversas informações a respeito dessa obrigação. Tais valores 
provisionados refletem estimativas de custos potenciais de limpeza e reparação das lireas impactadas pela exploração da companhia. 
O valor total estimado foi calculado com base em custos de reparação projetados e conhecidos e dizem respeito à recuperação de 
áreas impactadas tanto por subsidiárias brasileiras quanto por subsidiárias no exterior. As companhias ressaltam, ainda, que os 
montantes envolvidos podem variar no futuro em decorrência da investigação e determinação do real impacto ambiental 

Quanto às provisões tributárias, destaca-se o comprometimento das empresas em divulgar breve descrição para cada um 
dos processos envolvidos, bem como os valores atribuídos a cada um deles. As provisões trabalhistas e cíveis sllo tratadas de forma 
geral por não refletirem valores individualmente significativos. 

Os passivos contingentes divulgados e não provisionados, conforme destacado em nota explicativa, referem-se a 
contingências tributárias e cíveis. As companhias são muito claras ao divulgarem, para cada passivo contingente, uma breve 
descriçl!.o, incluindo montantes, assim como fizeram com as provisões fiscais. Para grande parte dos passivos contingentes, as 
companhias alegam que não foram reconhecidas provisões devido ao fato de serem consideradas como perdas possiveis, mas 
não provâveis. Para dois passivos contingentes, a administração das empresas relata que não foram constitufdas provisões pelo 
fato de considerarem indevido o tributo objeto da execução. Ao final da nota explicativa, relativa aos passivos contingentes, as 
administrações de ambas as empresas declaram nlio acreditar que seja provâvel a possibilidade de eventuais perdas decorrentes de 
outras contingências que não tenham sido divulgadas. 
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4.S USIMINAS 

A Usiminas atua na siderurgia. Maior produtora de aços planos da América Latina, possui duas usinas, em 
lpatinga (MG) e Cubatão (SP). Conta com capacidade de produção de 9,5 milhões de toneladas/ano. Em outubro de 1962, 

o então presidente João Goulart inaugurou a Usina Intendente Câmara e, em 1970, a Usiminas torna-se fundamental do 
fornecimento de aço para a reativação da indústria pesada do Brasil. 

A U siminas trata suas provisões como provisões para contingências, nas quais estão incluídos os valores estimados 
como perdas prováveis em processos judiciais e administrativos nos n!veis trabalhistas. tributários e cfveis. Conforme 
nota explicativa, essas provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação. 

Chama a atenção o fato de a empresa provisionar o valor da provisão deduzido do depósito judicial relacionado a 
ela Ernst & Young e Fipeca.fi (2009) mencionam que, no caso de depósitos judiciais e respectivas provisões, para fins de 
principias internacionais, a demonstração pelo líquido é mais adequada 

A companhia apresenta um levantamento detalhado de todas as suas contingências prováveis. separando-as entre 
decorrentes da controladora e demais subsidiárias. Nesse levantamento são apresentadas uma breve descrição da provisão, 
sua posição e seu saldo atual. Inclusive, são divulgadas as informações a respeito das provisões que deixaram de ser 
reconhecidas em 2011 devido à alteração no risco de perda de provável para possível. 

Para as contingências possíveis. a Usiminas apresenta um levantamento parecido ao anterior e acrescenta que 
tais provisões não são reconhecidas. baseado na opinião dos consultores jurfdicos da empresa que as julgam como perdas 
possíveis. 

4.4VALE 

A Vale, apesar de ser a maior empresa em termos de valores, não apresenta de forma clara os montantes provisionados 
em seu balanço de 2011. Os valores provisionados aparecem na conta "Outras provisões da demonstração financeira 
padronizadá' (DFP) disponibilizada no site da CVM. Ou seja, analisando apenas essa demonstração, nao é possível perceber 
de que forma o total provisionado está dividido entre os tipos de provisões. Observando as notas explicativas, percebe-se que 
parte dos valores provisionados corresponde a provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais e para desmobilização 
de ativos. Porém, os totais divulgados para tais provisões não representam a totalidade do montante divulgado na DFP. 
Considerando os valores divulgados, as provisões com mais representatividade dentro do balanço da companhia slo as 
provisões tributárias. trabalhistas e para desmobilização de ativos. A provisão para passivos ambientais é a que menos 
possui representatividade. 

Quanto às contingências passivas, a Vale divulga os montantes divididos em processos tributários, cíveis, trabalhistas 
e ambientais. A administração relata que, para tais processos, não cabe provisão, visto que um forte embasamento jurídico 
define um prognóstico de perda possível. Os valores considerados como passivos contingentes pela Vale referem-se, 
principalmente, à discussão de autos de infração relativos à cobrança de imposto de renda e contribuição social, apurados 
com base no método de equivalência patrimonial nas subsidiárias estrangeiras. 

4.5 ANÁLISE GERAL 

Para primeira análise, foram verificados os percentuais das provisões dentro do passivo total de cada uma das 
empresas. Conforme ilustra a Tabela 1, verificou-se que as provisões refletem apenas uma pequena parte da totalidade dos 
passivos reconhecidos pelas empresas- em média 5%. A Vale foi a empresa que apresentou maior volume de provisões 
dentro do seu passivo. 
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Tabela 1 - Análise vertical das provisões 

Anmse das provisões 2011 !1010 

Ferbasa Passivo total 1.267.599 1.201.518 

Total de provisões 26.084 24.758 

% de provisões 2% 2% 

Gerdau Passivo total 49.981.79 42.891.26 

4 o 
Total de provisões 2.065.921 1.551.989 

% de provisões 4% 4% 

GerdauMET Passivo total 50.172.21 48.116.70 

1 ó 

Total de provisões 2.067.819 1.558.099 

% de provisões 4% 4% 

Usiminas Passivo total 88.860.42 81.784.75 

5 1 

Total de provisões 1.589.988 1. 7 51.804 

% de provisões 5% 6% 

Vale Passivo total 241.788.1 .214.662.1 

12 Ho 

Total de provisões 21.505.89 28.945:4<2 

o 7 

% de provisões 9% 11% 

Média % de provisões 5% 5% 

Fonte: Elaboraçlo própria. 

Em um segundo momento, foram analisados os tipos de provisões reconhecidos nos balanços das empresas em 
análise. 

Tabela 2 - Tipos de provisões 

Provisões Ferbasa Gerdau GerdauMet Usiminas Vale 

Fiscais 10.684 1% 672.652 s% 672.987 8% 69.406 % 1.441.000 % 

Trabalhistas 2.807 1% 217.696 1% 218.682 1% 66.716 % 1.441.000 % 

Beneficios a - 1.089.784 s% 1.089.784 8% 1.277.473 o% 

empregados 

Cíveis 1.099 % 17.870 % 17.547 % 68.107 % 495.000 % 

Garantias 

Reestruturação -

Ambientais 11.494 4% 68.419 % 68.419 % 108.260 % 8.665.000 7% 

Outras 26 14.468.890 7% 

Total de 26.084 oo% 2.065.921 o o% !il.067.819 oo% 1.589.988 oo% 21.505.890 o o% 

provisões 

Fonte: Elaboraçlo própria a partir de dados da pesquisa. 
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Para a elaboração da Tabela 2, foram consideradas como referência as contas relativas a provisões do plano 
padrão utilizado pela CVM na divulgação das demonstrações financeiras padronizadas: provisões fiscais, previdenciárias e 
trabalhistas, beneficios a empregados, dveis, garantias, reestruturação e passivos ambientais e desativação. As classificações 
em passivo circulante e passivo não circulante não foram consideradas. As provisões para beneficios a empregados, embora 
incluídas para fins de análise do total provisionado, nlio fazem parte do objeto deste estudo, tendo em vista que possuem 
regulação especifica e diferente das que embasam esta pesquisa. 

Conforme ilustrado na Tabela 2, as provisões com maior representatividade, dentro do total provisionado por 
cada uma das companhias, desconsiderando as provisões para beneficios a empregados, silo as relativas a questões fiscais, 
trabalhistas e ambientais. Em nenhuma das empresas pesquisadas foram encontrados registros para provisões de garantias 
e de reestruturação. 

Quanto aos passivos contingentes, constatou-se que possuem maior representatividade do que as provisões quando 
comparados aos passivos totais das empresas investigadas. A Vale é a empresa com maior montante de passivos contingentes 
proporcionalmente ao total de seu passivo. A Ferbasa é a empresa com menor percentual. A média da representatividade 
dos passivos contingentes divulgados entre todas as empresas é de 11% do passivo total. 

De uma forma geral, as provisões evidenciadas refletem apenas uma pequena parte da totalidade dos passivos 
reconhecidos pelas empresas, sendo que os passivos contingentes apresentam maior representatividade do que as provisões. 
As contas de provisões e passivos contingentes com maior participação são as relativas a questões fiscais, trabalhistas e 
ambientais. Tal fato confirma o exposto pelos estudos de Farias (2006) e Caetano et aL (2010), revelando a crescente 
preocupação das empresas na divulgação de suas obrigações possíveis decorrentes de fatores ambientais. 

Notou-se que todas as empresas analisadas ainda utilizam o termo provisões para referirem-se aos passivos 
decorrentes de apropriações por competência (accruals). No entanto, como destacado pelo CPC 25 (COMitt ... , 2009b) e 
por ludícibus et al (2010), esses passivos não devem ser chamados de provisão uma vez que o grau de incerteza envolvido 
é muito baixo. Segundo Ernst & Young e Fipecafi (2009, p. S17), "[. .. J não se usa mais provislio para férias, para décimo 
terceiro salário, para Imposto de Renda, etc., já que são obrigações cujas incertezas são mínimas e, tem de fato, muito mais 
características de verdadeiras contas a pagar". 

Percebeu-se também a utilização inadequada do termo provisão para contas redutoras do ativo, como, por exemplo, 
provislio para créditos de liquidaçlio duvidosa. Apesar de tais contas representarem reduções estimadas de ativo, o termo 
provisão deve ser utilizado apenas para passivos. ludícibus et aL (2010) sugerem que tais contas sejam chamadas de perdas. 

O termo contingência também é utilizado inadequadamente por algumas das empresas analisadas. A Usiminas, 
por exemplo, denomina suas provisões como provisões para contingências. No entanto, o termo contingência não deve 
ser utilizado dentro do balanço, só podendo aparecer em notas explicativas. Isso porque as normas caracterizam como 
contingências apenas as obrigações que não são contabilizáveis. 

Tais constatações reforçam o apresentado no estudo de Fonteles et al. (2012), que verificou que as empresas 
continuam utilizando as práticas contábeis anteriores à adoção dos CPCs. Além disso, evidenciam a não habituaçlio às 
novas nomenclaturas, resultado da grande mudança cultural decorrente do processo de padronização da Contabilidade 
Brasileira às normas internacionais. Contudo, apesar de recentes, as novas normas já são obrigatórias. Por isso, recomenda
se aos profissionais de Contabilidade a adequaç!lo às novas nomenclaturas. Dessa forma, o usuário da informação contábil 
poderá identificar, de forma efetiva, o valor das provisões e passivos contingentes. 

No que tange aos critérios de reconhecimento, conforme a ckecklist demonstrada na seçlio S (Quadro 1), a 
totalidade da amostra demonstra conhecimento sobre os critérios de reconhecimento das provisões. Quanto aos passivos 
contingentes, todas as empresas analisadas demonstram o entendimento de que tais passivos devem ser apenas divulgados 
em nota explicativa. Também fica claro a observância pelas empresas estudadas quanto à probabilidade de ocorrência das 
obrigações e o respectivo tratamento contábil que deve ser dado. A Ferbasa foi a única empresa a divulgar o montante 
de suas obrigações consideras remotas, o que não é exigido pelas normas, e a única a provisionar um montante que foi 
considerado apenas como perda possível. 

As empresas Usiminas e Ferbasa apresentam apenas provisões regiBtradas no passivo não circulante. As demais 
possuem provisões registradas no passivo circulante, representando obrigações possíveis em curto prazo. Porém, grande 
parte das provisões reconhecidas pelas empresas da amostra está concentrada no grupo não circulante, evidenciando 
obrigações de longo prazo. 

Quanto aos critérios de mensuração, é nítido que as empresas estudadas utilizam como base para a formação da 
estimativa do desembolso a opinião de assessores jurídicos e da administração. A opinião de peritos e a projeção de gastos 
também são utilizadas como evidências disponíveis para embasar a estimativa. 
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De forma geral, as empresas analisadas divulgam parte das informações elencadas na seção "divulgação do 
checklist' para provisões de forma bem parecida, elencando itens como: saldo no início do período, adições, baixas, reversões, 
pagamentos e atualizações monetárias e saldo final. A exigência de uma breve descrição também é cumprida por todas as 
empresas. Sendo que, para essa exigência, as empresas Ferbasa e Usiminas são as que melhor apresentam as infonnações 
sobre cada valor provisionado, proporcionando um entendimento claro da real situação. As demais empresas limitam-se a 
descrições sucintas que pouco acrescentam. 

Os itens divulgados para passivos contingentes das empresas Ferbasa, Gerdau S.A., Gerdau METe Usiminas 
atendem às exigências de divulgação para passivos contingentes, incluindo os itens descrição, estimativa e incertezas. 
A empresa Vale é a única que apresenta apenas os valores estimados para suas contingências passivas, separados entre 
processos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais. 

O cronograma esperado para as safdas de beneficios econômicos não foi divulgado por nenhuma das empresas 
analisadas. As informações relativas às variações resultantes do ajuste a valor presente e às alterações na taxa de desconto 
também deixam a desejar. Percebeu-se, portanto, que as exigências de reconhecimento, mensuração e divulgação para 
provisões e passivos contingentes nã.o são atendidas por completo pelas empresas estudadas. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando que o objetivo deste estudo é analisar o cumprimento das exigências de reconhecimento, mensuraçllo 
e divulgaçlo das provisões e passivos contingentes, conforme estabelece a NBC TG 25 (CONSELHO ... , 2009) e o CPC 2.5 
(COMitt ... , 2009b) e demais bases normativas, de empresas dos segmentos de mineração, siderurgia e metalurgia listadas 
no Nível! de governança corporativa da BM&FBovespa, tem-se a comentar que o estudo atinge sua intenção no sentido de 
proporcionar melhor esclarecimento sobre os conceitos mencionados, viabilizando, aos interessados, informações contábeis 
mais consistentes para tomada de decisão. 

Verifica-se que as provisões refletem apenas wna pequena parte da totalidade dos passivos reconhecidos pelas 
empresas. Já os passivos contingentes possuem maior representatividade do que as provisões. As provisões e passivos 
contingentes com maior representatividade são as relativas a questões fiscais, trabalhistas e ambientais. Tal fato confirma 
o exposto pelos estudos de Farias (2006) e Caetano tt aL (2010) e revela a crescente preocupação das empresas em divulgar 
suas obrigações possíveis decorrentes de fatores ambientais. 

Observa-se a utilização inadequada do termo provisão para passivos decorrentes de apropriações por competência 
(accruals) e para contas redutoras do ativo. Essa constatação encontra paridade com o evidenciado por Fonteles et aL (2012) 
e revela que tal característica nã.o é uma peculiaridade dos subsetores analisados por esta pesquisa, já que o estudo de 
Fonteles et al. (2012) investigou praticamente a totalidade das empresas listadas na BM&FBovespa. 

Quanto aos critérios de reconhecimento e mensuração, o presente estudo indica que as empresas analisadas 
possuem conhecimento a respeito. Porém, no que tange às exigências de divulgaçlo, percebe-se que as empresas avaliadas 
nã.o estão seguindo as práticas impostas pelo CPC 25 (COMirt ... , 2009b). 

Portanto, nota-se que as empresas investigadas não cumprem por completo as exigências de reconhecimento, 
mensuração e divulgação estabelecidas pelo CPC 26 (COMITt ... , 2009b) e demais bases normativas. Parte das divulgações 
não é clara e efetivamente não reduz as incertezas dos usuários. 

A atual prática contábil ainda está em processo de adaptação às mudanças resultantes da convergência aos padrões 
internacionais. Porém, tais regras estão em vigência, o que preconiza que as organizações cumpram-nas em sua totalidade. 
Além disso, conforme orientações do CPC, as demonstrações financeiras não devem ser descritas como em conformidade 
com os pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC, a menos que cumpram todos os requisitos de cada norma aplicável. 

O cumprimento do CPC 2.5 (COMirt ... , 2009b) permite reduzir a desigualdade informacional gerada pelas 
incertezas que cercam passivos contingentes, uma vez que a sua correta e total utilização reduz a assimetria informacional 
e pernúte uma melhor eficiência e compreensão da informação contábil pelos usuários. 

Como limitação da pesquisa, se destaca o fato de as considerações deste estudo serem aplicadas apenas às empresas 
pesquisadas. Recomenda-se para pesquisas futuras a aplicação do estudo em diferentes setores, bem como a identificaçll.o 
dos fatores e determinantes que influenciam no grau de evidenciação de provisões e contingências. 
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